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PLENÁRIO  

PROCESSO: TCE-RJ 208.651-1/2024 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 
NATUREZA: CONSULTA 
ASSUNTO:    AVALIAÇÃO QUANTO À POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DE FUNDO ESPECIAL PELO 
LEGISLATIVO MUNICIPAL PARA EXPANDIR E APERFEIÇOAR AS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, E 
VINCULAÇÃO DE DUODÉCIMOS PARA ESTE FIM 
CONSULENTE: SR. JORDÁCIO ELIAS MENDONÇA 
 

CONSULTA. CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL. 

QUESTIONAMENTOS RELACIONADOS COM A POSSIBILIDADE DE 

O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL CRIAR FUNDO PÚBLICO DE 

NATUREZA CONTÁBIL-FINANCEIRA COM A FINALIDADE DE 

EXPANDIR E APERFEIÇOAR AS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, BEM 

COMO VINCULAR RECURSOS ORIUNDOS DE DUODÉCIMOS PARA 

ESTE FIM, CONSIDERANDO AS VEDAÇÕES IMPOSTAS PELO ART. 

168, §§ 1º E 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 109, DE 15/03/2021, EM VIGOR A 

PARTIR DE 16/03/2021. VEDAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS ORIUNDOS DE REPASSES DUODECIMAIS A FUNDOS 

(CF/88, ART. 168, §1º) E OBRIGAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DAS 

SOBRAS ORÇAMENTÁRIAS AO CAIXA ÚNICO DO TESOURO DO 

ENTE FEDERATIVO (CF/88, ART. 168, §2º). VEDAÇÃO DA 

CRIAÇÃO DE FUNDOS PÚBLICOS QUANDO SEUS OBJETIVOS 

PUDEREM SER ALCANÇADOS MEDIANTE A VINCULAÇÃO DE 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS ESPECÍFICAS OU MEDIANTE A 

EXECUÇÃO DIRETA POR PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA (CF/88, ART. 167, XIV). 

CONHECIMENTO. COMUNICAÇÃO AO CONSULENTE. 

COMUNICAÇÃO A TODOS OS CHEFES DE PODERES, MUNICIPAIS 

E ESTADUAIS, E ÓRGÃOS AUTÔNOMOS CONSTITUCIONAIS 

ESTADUAIS SOB A JURISDIÇÃO DESTE TRIBUNAL, PARA CIÊNCIA. 

ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À CGD. ANEXAÇÃO DO PROC. 
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TCE-RJ Nº 208.634-3/2024 AO PRESENTE. POSTERIOR 

ARQUIVAMENTO.  

Trata-se de Consulta formulada pelo Sr. Jordácio Elias Mendonça, Presidente da Câmara 

Municipal de Pinheiral, em que apresenta objetivamente os seguintes questionamentos, em tese 

(Peça 2, fl. 16): 

1. O Legislativo Municipal pode Criar Fundo Especial, de Natureza Contábil - 
Financeira, com finalidade de assegurar recursos para expansão е о 
aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal 
de Pinheiral? 

2. Caso seja possível, seria possível a aplicação verbas oriundas do Duodécimo 
para este fim, considerando as vedações havidas no Artigo 168, Parágrafos 1º e 2º 
da Constituição de 1988? 

Em 20/03/2024, nos termos regimentais, proferi despacho pelo encaminhamento dos autos 

ao Núcleo de Distribuição da Secretaria-Geral da Presidência (NDP), com vistas à coordenadoria 

competente da Secretaria Geral de Controle Externo (SGE), à Procuradoria-Geral do Tribunal (PGT) e 

ao Ministério Público de Contas, para fins de manifestação. 

 A Coordenadoria de Análise de Consultas e Recursos (CAR) manifestou-se, preliminarmente, 

pelo CONHECIMENTO da consulta, uma vez preenchidos os requisitos processuais de admissibilidade 

(art. 100 do Regimento Interno). Especificamente quanto ao parecer jurídico do órgão consulente 

que instrui a inicial se destaca a seguinte conclusão (Peça 2, fls. 7/14): 

[...] possibilidade de que se vote Projeto de Lei que preveja a Criação do Fundo 
devendo, entretanto, ser reajustada a presente Minuta de Lei a fim de corrigir 
eventuais vícios de iniciativa e amoldá-la dentro do rol das competências da Mesa 
Diretora;  

Outrossim, igualmente, verifico que a Minuta em comento também sofrer ajustes a 
ter dispositivos que regulem a eventual necessidade de manutenção dos saldos 
financeiros positivos de um exercício par o próximo, de modo a manter, 
permanentemente, a operacionalidade do fundo especial. 

 Quanto ao mérito, a CAR formulou as teses de resposta no seguinte sentido (Instrução 

Técnica de 12/03/2025): 

I. Não há óbice à instituição de Fundo Especial pelo Poder Legislativo 
municipal.  

II. Sua criação deverá se dar somente por lei de iniciativa formal do Poder 
Legislativo municipal (art. 167, inciso IX, da Constituição da República).  
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III. A lei de criação especificará quais serão as fontes de receita do Fundo 
Especial, bem como a que despesas elas estarão vinculadas, com vistas à realização 
de seus objetivos precípuos, claramente definidos, em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 4.320/64 (artigos 71 a 74).  

IV. O Fundo Especial constituirá uma unidade gestora de recursos públicos com 
autonomia financeira e responsável designado, sujeita a todas as normas do direito 
financeiro vigentes, incluídas (i) a previsão no PPA, LDO e LOA; (ii) a obediência ao 
regime de licitações e contratos e às disposições da LRF; e (iii) o controle contábil 
independente, dever de prestar contas e submissão à fiscalização do TCE-RJ etc. 

V. A partir da Emenda Constitucional nº 109/2021 passou a ser expressamente 
vedada a transferência dos recursos provenientes dos repasses duodecimais a 
Fundos, ou seja, os recursos provenientes dos repasses duodecimais, incluindo os 
rendimentos de aplicações financeiras desses recursos, devem ser utilizados nas 
dotações orçamentárias previstas na LOA. Eventuais sobras desses recursos devem 
ser devolvidas ao caixa único do Tesouro do ente federativo ou ter seu valor 
deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de 
diferimento. 

Além disso, a CAR destacou a existência do Prejulgado desta Corte nº 14/20181 sobre tema 

que tangencia o presente, de modo que também propôs a revisão da tese anteriormente firmada, 

como se verifica: 

5. A REVISÃO da resposta à Consulta objeto do Processo TCE-RJ nº 226483-
5/2017, cadastrado no Repositório de consultas sob o Prejulgado nº 14/2018, nos 
seguintes termos: 

• 1) Não há óbice à constituição de Fundo Especial pela Câmara Municipal 
com vistas à aquisição de imóvel a servir-lhe de sede. 

Além disso, considerando que tramita em apenso o processo TCE-RJ nº 208.634-3/2024, que 

trata de consulta formulada pelo mesmo consulente, nos exatos termos consignados nestes autos, a 

CAR também sugeriu a ANEXAÇÃO daqueles autos ao presente em razão da identidade de 

conteúdo. 

Em vista da análise proferida pelas instâncias técnicas, a douta Procuradoria Geral do 

Tribunal (PGT), em parecer exarado em 15/04/2025, opinou pelo CONHECIMENTO da presente 

consulta e, no mérito, “pela adoção integral das teses apresentadas pela Coordenadoria de Análise 

de Consultas e Recursos, nos termos deste parecer”, no que entendeu oportuno cientificar os 

Presidentes das Câmaras Municipais e Prefeitos jurisdicionados “para assegurar ampla difusão da 

tese e prevenir condutas administrativas em desconformidade com o novo regime constitucional”. 

O Ministério Público de Contas, representado pelo Procurador-Geral Vittorio Constantino 

                                                           
1 Processo TCE-RJ nº 226.483-5/2017. Voto proferido pela eminente Conselheira-Relatora Marianna Montebello Willeman, 
acolhido em Sessão Plenária de 29/05/2018. 
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Provenza, manifestou-se de acordo com a proposta da CAR e da douta PGT, acompanhando na 

íntegra as sugestões alvitradas, em parecer exarado em 16/05/2025. 

É O RELATÓRIO. 

Preliminarmente, ressalta-se que o objeto da consulta é relevante e atual, já que aborda a 

interpretação de dispositivos constitucionais alterados pela Emenda Constitucional (EC) nº 109, de 

2021, no que tange, especialmente, à criação e manutenção de fundos públicos, além da vinculação 

de recursos públicos duodecimais. 

Assim, antes de adentrar nos pontos de dúvidas suscitadas, em tese, pelo Consulente, 

convém contextualizar as inovações introduzidas no ordenamento jurídico após a edição da aludida 

Emenda. 

A EC nº 109/2021, promulgada em 15/03/2021, e em vigor a partir de 16/03/2021 (data de 

sua publicação no Diário Oficial da União), teve origem na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 

nº 186/20192, popularmente chamada de PEC Emergencial, a qual teria surgido da preocupação do 

governo em garantir o cumprimento de duas regras que limitam o uso do recurso público: o teto de 

gastos e a regra de ouro. No texto original da proposta, não foi feita menção a fundos públicos. 

Contudo, nos textos substitutivos apresentados ao longo do processo foram incluídas disposições 

específicas que culminaram na aprovação do texto definitivo. 

A EC nº 109/2021 trouxe alterações significativas no que concerne à criação e manutenção 

de fundos públicos e sua regulação no Brasil, especialmente no que diz respeito à vedação de: 

(i) criação de novos fundos públicos quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a 

vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programação 

orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração pública (art. 167, inciso XIV da 

CF/88); e (ii) destinação de recursos de duodécimos a fundos públicos (art. 168, §§ 1º e 2º da CF/88); 

além da possibilidade de desvinculação temporária do superávit financeiro (saldo positivo em 

balanço), até dezembro de 2023, das fontes de recursos dos fundos públicos (do Poder Executivo), 

exceto os saldos decorrentes do esforço de arrecadação dos servidores civis e militares, apurado ao 

final de cada exercício (art. 5º da EC nº 109/2021, com redação dada pela EC nº 127/2022).  

Circunscrito ao objeto desta consulta (fundos públicos), nota-se que a EC nº 109/21 teve 

como um dos objetivos normatizar o controle do crescimento das despesas obrigatórias e alterar 

                                                           
2 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139702. Acesso em: 21/07/2025. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139702
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regras de direito financeiro, de modo que buscou restringir a criação de novos fundos públicos tão 

somente quando seus objetivos ou finalidades não puderem ser alcançados por meio de 

vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programação 

orçamentária e financeira do órgão público interessado, como pode ser verificado no XIV incluído 

pela Emenda no bojo das vedações dispostas no art. 167 da Constituição Federal (CF/88): 

Art. 167. São vedados: 

[...] 

XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados 
mediante a vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a 
execução direta por programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade 
da administração pública.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Nessa nova concepção constitucional, a criação de fundos públicos só é permitida se não 

houver outra forma mais eficiente e transparente de gerenciar os recursos públicos para atingir os 

objetivos desejados. Isso significa que, se for possível vincular receitas específicas a um determinado 

fim ou se um órgão ou entidade já estiver apto a executar a ação desejada por meio de dotações 

próprias, não se justifica a criação de um fundo público. 

Em síntese, a EC nº 109/21 reforçou a necessidade de cautela na criação de novos fundos 

especiais, buscando evitar a multiplicação de estruturas com finalidades que possam ser atendidas 

por outros mecanismos orçamentários já existentes.  

Além disso, a Emenda também vedou a transferência de recursos oriundos de repasses 

duodecimais a fundos (art. 168, §1º), de forma a possibilitar a utilização desses recursos em 

programas sociais prioritários e pagamentos de dívida, bem como positivou a prática já adotada no 

âmbito federal, estipulando que as sobras financeiras devem ser restituídas ao caixa único 

administrado pelo Executivo, mediante devolução direta e imediata ou por meio de retenção das 

parcelas duodecimais previstas para o exercício seguinte (art. 168, §2º), como pode ser observado a 

seguir: 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de 
repasses duodecimais.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art134
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art134
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm#art1
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§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput 
deste artigo deve ser restituído ao caixa único do Tesouro do ente federativo, ou 
terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício 
seguinte.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Além disso, mister se faz ressaltar a existência da PEC nº 1873, de 2019, ainda em tramitação 

no Congresso Nacional, que busca instituir reserva de lei complementar para criar fundos públicos e 

extinguir aqueles que não forem ratificados até o final do segundo exercício financeiro subsequente 

à promulgação da aludida emenda, também com o fim de otimizar a gestão das finanças públicas e 

redirecionar recursos para políticas públicas mais prioritárias, a juízo de cada casa legislativa.  

Segundo a justificação da PEC nº 187/2019, a vinculação de receitas públicas a determinadas 

finalidades reflete uma realidade conjuntural, e não permanente, e que o 'represamento' de 

recursos por meio de leis tem o condão de enrijecer o orçamento, especialmente, num contexto de 

restrições fiscais. Por fim, a justificação aponta que a maioria dos fundos públicos foi instituída antes 

da CF/88, sendo supostamente incompatível com o ordenamento atual. 

Ademais, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 229/2009, tornado Projeto de Lei 

Complementar (PLP) nº 295/2016 na Câmara dos Deputados4, pretende revogar a Lei Federal nº 

4.320/1964 e alterar a Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), 

estabelecendo normas gerais sobre planejamento, orçamento, fundos, contabilidade, controle e 

avaliação na administração pública. 

Por fim, também se observa a tramitação do PLP nº 22/20205 (a proposição se encontra sob 

apreciação da Comissão de Assuntos Econômicos-CAE do Senado Federal) – que propõe normas 

gerais para o funcionamento de fundos públicos –, o qual segue na mesma linha do PLP nº 295/2016 

e, quanto aos aspectos disciplinados na Lei Federal nº 4.320/1964, em sua justificação, consigna a 

seguinte análise crítica, estrategicamente alinhada com a alteração promovida pela EC nº 109/2021 

no art. 167 da CF/88, notadamente com a inclusão do inciso XIV, já transcrito anteriormente: 

A lei nº 4.320 consolida até hoje as regras do jogo do nosso sistema orçamentário, 
encontrando-se totalmente defasada em relação às boas práticas internacionais. 
Na parte dos fundos públicos, tema que esse projeto envolve, a lei mistura 
conceitos de vinculação de receitas e fundos públicos de maneira equivocada. Por 
esta razão, boa parte dos parlamentares acreditam na falsa tese de que uma 
receita vinculada à implementação de uma política pública necessariamente exige a 
criação de um fundo público. Mas é importante esclarecer que muitas políticas 
públicas - financiadas por receitas vinculadas e implementadas pelos 

                                                           
3 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139703. Acesso em 21/07/2025. 
4 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2088990. Acesso em 
29/07/2025. 
5 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140960. Acesso em: 22/07/2025.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc109.htm#art1
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139703
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2088990
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140960
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departamentos ministeriais - dispensam uma gestão por meio de fundo. Assim, é 
preciso destacar o conceito de vinculação de receita, de forma que fundos 
públicos sejam utilizados, em casos especiais, como um instrumento de gestão 
específico orientado por regras de governança específicas. 

Feitas essas considerações iniciais, passa-se à análise do mérito das questões formuladas 

pelo Consulente. 

I – Quanto aos critérios de admissibilidade da Consulta 

Em relação à admissibilidade da Consulta, adiro à análise empreendida pelas instâncias 

instrutivas, acompanhadas pela douta PGT e pelo Parquet Especial, acolhendo a proposta no sentido 

de seu conhecimento, posto que formulada por autoridade legitimada (Chefe de Poder Legislativo 

municipal - Peça 1), acompanhada de parecer jurídico (Peça 2, fls. 7/14), com indicação de seu 

objeto de forma clara e sem o apontamento de caso concreto (Peça 2, fls. 15/16), a qual se insere 

nas competências deste Tribunal, em conformidade com o que dispõem os arts. 98 a 100 do 

Regimento Interno, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 338/2023. 

II – Quanto ao mérito da Consulta 

A questão de fundo objeto da Consulta reside em saber acerca da possibilidade de o Poder 

Legislativo municipal: (i) criar fundo público de natureza contábil-financeira com a finalidade de 

expandir e aperfeiçoar as atividades legislativas; e (ii) vincular recursos oriundos de duodécimos para 

este fim, considerando as vedações impostas pelo art. 168, §§ 1º e 2º da Constituição Federal. 

Constata-se que a consulta foi instrumentalizada com parecer jurídico da Procuradoria-Geral 

da Câmara Municipal de Pinheiral (Peça 2, fls. 15/16), por meio do qual reconheceu a possibilidade 

de criação do fundo público especial pelo Poder Legislativo local, desde que fundado em lei 

específica de inciativa do respectivo Poder Legislativo local, em conformidade com o art. 167, inciso 

IX da Constituição Federal, e respeitados os termos dos arts.  71 a 74 da Lei Federal nº 4.320/64.  

 No entanto, verifico que a peça técnico-jurídica em referência não se pronunciou acerca da 

possibilidade (ou não) de destinação de duodécimos como fonte de “receita” do fundo, em virtude 

da vedação constitucional inscrita no art. 168, §1º da Constituição Federal, objeto de interesse 

adicional manifestado pelo Consulente. 

II.1 – Quanto ao 1º questionamento do Consulente, a CAR delineou o seguinte 

entendimento: 

Eis o primeiro quesito formulado pelo consulente: 
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1. O Legislativo Municipal pode Criar Fundo Especial, de Natureza Contábil - 
Financeira, com finalidade de assegurar recursos para expansão е о 
aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal de 
Pinheiral? 

A Lei nº 4.320/64, que estabelece normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, é um ponto de referência importante nessa 
análise. 

De acordo com o artigo 71 da Lei nº 4.320/64, a criação de fundos especiais é 
permitida, desde que sejam observadas as exigências legais pertinentes e que os 
recursos para a constituição desses fundos sejam provenientes de receitas próprias 
arrecadadas pelo órgão. Um fundo especial deve ser constituído pelo produto de 
receitas especificadas, vinculadas à realização de determinados objetivos ou 
serviços. A criação de tal fundo deve ser formalizada por meio de uma lei municipal 
específica, que definirá as receitas que comporão o fundo e os objetivos a serem 
alcançados. 

Dessa forma, com esteio nas decisões proferidas nas Consultas que constituíram 
objeto dos Processos TCE-RJ nº 216975-7/2009, 234499-4/2013 e 250065-1/2016, 
em atenção ao art. 1º, II, ‘b’, da Resolução TCE-RJ nº 309/2018, elaboram-se as 
seguintes respostas ao quesito formulado pelo consulente: 

I. Não há óbice à instituição de Fundo Especial pelo Poder Legislativo 
municipal.  

II. Sua criação deverá se dar somente por lei de iniciativa formal do Poder 
Legislativo municipal (art. 167, inciso IX, da Constituição da República).  

III. A lei de criação especificará quais serão as fontes de receita do Fundo 
Especial, bem como a que despesas elas estarão vinculadas, com vistas à realização 
de seus objetivos precípuos, claramente definidos, em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 4.320/64 (artigos 71 a 74).  

IV. O Fundo Especial constituirá uma unidade gestora de recursos públicos com 
autonomia financeira e responsável designado, sujeita a todas as normas do direito 
financeiro vigentes, incluídas (i) a previsão no PPA, LDO e LOA; (ii) a obediência ao 
regime de licitações e contratos e às disposições da LRF; e (iii) o controle contábil 
independente, dever de prestar contas e submissão à fiscalização do TCE-RJ etc. 

A douta PGT, por meio do parecer consignado à Peça 9, corroborou as teses propostas pela 

Especializada, sobretudo com fundamento no art. 71 da Lei Federal nº 4.320/64: 

O art. 71 da Lei nº 4.320/64 estabelece que:  

“Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, 
se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção 
de normas peculiares de aplicação.”  

A norma permite, portanto, a criação de fundos vinculados, desde que 
haja lei formal que especifique as receitas e os objetivos. É o caso, por exemplo, de 
fundos para modernização institucional, investimento em infraestrutura legislativa 
ou capacitação de pessoal, desde que haja previsão no Plano Plurianual, na LDO e 
na LOA. 
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O Ministério Público de Contas, a seu turno, acompanhou a sugestão da CAR, seguida pela 

douta PGT, considerando os fundamentos apresentados no âmbito das respectivas manifestações. 

Antes de esmiuçar o mérito do quesito apresentado, considera-se importante conceituar os 

fundos públicos. 

Para Meirelles6, fundos públicos são “toda reserva de receita para a aplicação determinada 

por Lei”. Sanches7 os designa como o “produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à 

realização de determinados objetivos ou serviços, mediante dotações consignadas na Lei de 

Orçamento, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação, controle, prestação e tomada de 

contas”. Já Reis8 entende que, “independentemente da sua natureza e objetivo, é, conceitualmente, 

uma restrição sobre um valor qualquer ou um conjunto de valores, conforme o caso, porque 

destinado a um objetivo específico”.  

Não obstante, o art. 71 da Lei Federal nº 4.320/1964, atribuindo-lhes a denominação de 

'fundos especiais', conceituou-os como “o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à 

realização de determinados objetivos ou serviços”. 

Na CF/88, quando há menção a fundos, a denominação adotada é, simplesmente, 'fundos', 

sem qualquer adjetivação, não tendo sido incluída qualquer conceituação, de modo que serão 

tratados no presente sob a designação de fundos públicos.  

Para além da conceituação de fundos públicos, a Lei Federal nº 4.320/64 – que estabelece 

normas gerais de direito financeiro, recepcionada como lei complementar no contexto do art. 165, 

§9º, inciso II da CF/88 – em seus arts. 71 a 74, também aborda as características que lhes são 

peculiares, ao definir que: (i) os fundos devem ser criados por lei, com recursos vinculados a 

objetivos específicos (receitas próprias ou transferidas); (ii) com dotações consignadas na LOA ou em 

créditos adicionais; (iii) com preservação do saldo patrimonial do exercício, ou seja, salvo se a lei 

instituidora estabelecer o contrário, o saldo apurado em balanço patrimonial do fundo será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo. 

A Carta Magna trata os fundos públicos em diversas passagens, principalmente no contexto 

da gestão financeira de recursos públicos e respectiva programação orçamentária, como se vê, em 

apertada síntese: 

                                                           
6 MEIRELLES, Hely Lopes. Finanças Municipais. Editora Revista dos Tribunais, 1979, p.133. 
7 SANCHES, Osvaldo Maldonado, Fundos Federais: Origens, Evolução e Situação Atual na Administração Federal, p. 277. 
Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/787. Acesso em: 22/07/2025. 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/787
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• Art. 165, §5º, I: a aplicação das receitas que constituem os fundos públicos deve ser efetuada 

por meio de dotações consignadas na lei orçamentária ou em créditos adicionais; 

• Art. 165, §9º, II: prevê que lei complementar deve estabelecer normas de gestão financeira e 

patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e 

funcionamento de fundos públicos; 

• Art. 167, IV: veda a vinculação de receita de impostos aos fundos criados, ressalvadas as 

exceções enumeradas pela própria Constituição Federal; 

• Art. 167, IX: veda a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização 

legislativa. 

A LRF, por sua vez, reforça a necessidade de transparência, controle e responsabilidade na 

gestão dos fundos públicos, senão vejamos: 

• Art. 1º, §§1º e 3º, I, ‘b’: todos os entes da Federação devem obedecer aos princípios da 

responsabilidade na gestão fiscal, inclusive na criação e gestão de fundos; 

• Art. 8º, parágrafo único: os recursos legalmente vinculados aos fundos serão utilizados 

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 

daquele em que ocorrer o ingresso; 

• Art. 48, §6o: todos os Poderes e órgãos públicos do ente federativo devem utilizar sistemas 

únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder 

Executivo, resguardada a autonomia, incluindo os fundos especiais; 

• Art. 50, I e III: exige que os fundos públicos estejam sujeitos à escrituração contábil 

individualizada e à consolidação das contas públicas. 

O Tribunal de Contas da União (TCU), em sede de Relatório de Levantamento9 realizado com 

o objetivo de conhecer a organização e o funcionamento dos fundos públicos infraconstitucionais 

que compõem a LOA da União, nos aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 

patrimonial, colheu relevantes informações sobre as vantagens e desvantagens da instituição de 

fundos públicos, das quais destaco as seguintes: 

                                                                                                                                                                                     
8 REIS, Heraldo da Costa. Fundos especiais: nova forma de gestão de recursos públicos, Revista de Administração Municipal, 
v. 38, n. 201, out/dez 1991, p. 51-59. Disponível em: http://lam.ibam.org.br/revista.asp. Acesso em: 22/07/2025. 
9 Acórdão TCU nº 1.494/2021 – PLENÁRIO.  
Disponível em: https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-
ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=753655. Acesso em: 22/07/2025. 

http://lam.ibam.org.br/revista.asp
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=753655
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=753655
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11.1. Vantagens: 

a) melhor distribuição e gestão dos recursos; 

b) identificação de responsabilidades por áreas; 

c) melhor controle e avaliação de desempenho; 

d) possibilidade de confronto das despesas com as receitas geradas pelo próprio 
serviço; 

e) maior transparência na gestão dos recursos; 

f) preservação dos recursos para o exercício seguinte; 

11.2. Desvantagens: 

a) criação de áreas de rigidez no processo de definição dos programas de trabalho 
do governo; 

b) transferência para a burocracia do poder de decisão alocativa que caberia ao 
Parlamento; 

c) duplicidade de intervenção sobre um mesmo problema, gerando ineficiência; 

d) congelamento de prioridades no tempo; 

e) perpetuação de poder de setores ou regiões; 

f) endividamento do governo enquanto haveria fundos com recursos ociosos. 

Feitas essas considerações, como aduzido pelas instâncias técnicas, em respeito às normas 

gerais de finanças públicas vigentes, conclui-se que a criação de fundos públicos depende de lei 

específica, a qual deve definir os objetivos específicos de sua vinculação, as fontes de recursos 

correspondentes e a forma de aplicação, sem prejuízo das ações de fiscalização exercidas pelo 

Tribunal de Contas. 

À luz do previsto no art. 165 da CF/88, a iniciativa de lei para criação de fundos públicos, em 

geral, se trata de uma prerrogativa do Poder Executivo, não do Legislativo, especialmente quando 

envolve matéria orçamentária e vinculação de receitas orçamentárias para determinados fins.  

Embora se reconheça que a questão acerca da instituição de fundos públicos por iniciativa 

parlamentar seja controversa10, este Tribunal já deliberou a respeito, em tese, e se posicionou 

favoravelmente à criação de fundos por iniciativa legislativa, acolhendo uma interpretação menos 

restritiva em relação às prerrogativas dos parlamentares, sobretudo quando se trata de gestão de 

recursos que lhes foram confiados no orçamento, como se observa nos julgados citados pelo Corpo 

                                                           
10 Controvérsias abordadas por DIAS, Fernando Álvares Correia. Instituições de fundos por iniciativa parlamentar: 
considerações acerca do debate no Senado Federal. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-
legislativos/tipos-de-estudos/boletins-legislativos/bol81. Acesso em: 22/07/2025. 

https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/boletins-legislativos/bol81
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/boletins-legislativos/bol81
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Instrutivo, consubstanciados nos Proc. TCE-RJ nº 216.975-7/2009, nº 234.499-4/2013, nº 250.065-

1/2016 e nº 226.483-5/2017, de forma que não se observam fatos novos que requeiram a 

reapreciação da matéria. 

Assim, como salientou a peça de análise técnica (Peça 8), a Câmara Municipal pode propor 

lei com a constituição de fundo público no caso de fundos específicos para a própria atuação do 

Poder Legislativo, caso que se assemelha ao núcleo do objeto da consulta em análise, o que 

corroboro, parcialmente, sendo certo que minhas parciais divergências serão consignadas a seguir. 

Em 16/03/2021, sobreveio a publicação da EC nº 109/2021, que, como narrado, incluiu no 

rol de vedações estipuladas no art. 167 (inciso XIV), a criação de fundos públicos quando seus 

objetivos ou finalidades não puderem ser alcançados por dois meios próprios: (1) vinculação de 

receitas orçamentárias específicas – cujo controle se dá por meio do código de “fontes ou 

destinações de recursos”, padronizado em toda Federação pela Portaria STN nº 710/2021, devendo 

ser respeitadas as vedações de vinculação de receitas de impostos, ressalvadas as exceções 

enumeradas pela própria CF/88 (art. 167, IV) –; ou (2) mediante a execução direta por programação 

orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração pública. 

Dessa forma, reputo necessário ajustar a tese proposta nos termos seguintes: 

I. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021, é vedada a criação de fundos 

públicos quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de 

receitas orçamentárias específicas, devendo ser respeitadas as vedações de vinculação 

de receitas de impostos, ressalvadas as exceções enumeradas pela própria CF/88, ou a 

execução direta por programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade da 

administração pública (art. 167, incisos IV e XIV da Constituição Federal); 

II. Desde que comprovada a impossibilidade de atendimento aos requisitos constitucionais 

descritos no item anterior, poderá ser constituído fundo público no âmbito do Poder 

Legislativo, respeitando-se as seguintes balizas:  

a) Sua criação deverá se dar somente por lei de iniciativa formal do Poder 

Legislativo (art. 167, inciso IX, da Constituição da República); 

b) A lei de criação especificará quais serão as fontes de recursos que integrarão 

o fundo especial, bem como a que despesas elas estarão vinculadas, com vistas à 
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realização de seus objetivos precípuos, claramente definidos, em conformidade 

com as disposições da Lei Federal nº 4.320/64 (artigos 71 a 74); 

c) O fundo público constituirá uma unidade gestora de recursos públicos com 

autonomia financeira e responsável designado, sujeita a todas as normas do 

direito financeiro e finanças públicas vigentes, incluídas (i) a previsão no PPA, LDO 

e LOA; (ii) a obediência ao regime de licitações e contratos e às disposições da 

LRF; e (iii) o controle contábil individualizado, dever de prestar contas e 

submissão à fiscalização do TCE-RJ etc. 

II.2 – Quanto ao 2º questionamento do Consulente, a CAR apresentou a seguinte 

fundamentação e formulação de tese: 

Prosseguindo, vejamos o segundo questionamento: 

2. Caso seja possível, seria possível a aplicação verbas oriundas do Duodécimo 
para este fim, considerando as vedações havidas no Artigo 168, Parágrafos 10 e 2º 
da Constituição de 1988? 

Sobre o tema, é importante destacar que a Lei de criação não poderá estipular a 
transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses duodecimais 
como receita do Fundo Especial, uma vez que semelhante previsão foi 
expressamente vedada no § 1º, do artigo 168, da Constituição Federal, incluído 
pela Emenda Constitucional nº 109/2021. In verbis: 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-
lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º.         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de 
repasses duodecimais.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

De fato, o § 1º do artigo 168 proíbe explicitamente a transferência de recursos 
financeiros oriundos de repasses duodecimais para fundos, independentemente da 
finalidade pretendida. Essa proibição visa assegurar que os recursos repassados a 
título de duodécimo sejam usados estritamente para as despesas orçamentárias 
previstas para o exercício corrente, evitando o acúmulo de recursos não utilizados 
pelos Poderes e órgãos. 

Ademais, conforme o § 2º do artigo 16811, o saldo financeiro dos recursos 
entregues em duodécimos que não forem utilizados até o final do exercício deve 
ser devolvido ao caixa único do Tesouro do ente federativo ou deduzido das 
primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte.  

                                                           
11 § 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput deste artigo deve ser restituído ao caixa 
único do Tesouro do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte.       
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
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Esse, aliás, é o posicionamento desta Corte de Contas firmado na Consulta objeto 
do Processo TCE-RJ nº 828521-3/2016, cadastrado no Repositório de Consultas 
deste Tribunal sob o Prejulgado nº 10/2020. Eis as teses lá estabelecidas que dizem 
respeito à hipótese em estudo: 

III.1 É permitido às Câmaras Municipais aplicarem suas 
disponibilidades temporárias de caixa no mercado financeiro;  

III.2 As aplicações financeiras de recursos públicos devem observar os 
princípios da administração pública e ser operadas mediante bancos oficiais, 
recaindo sua escolha sobre investimentos que propiciem liquidez, 
rentabilidade e segurança condizentes com a finalidade pública do órgão e, 
ainda, gestão de risco compatível com os rendimentos esperados, sob pena 
de responsabilização do gestor por eventuais prejuízos advindos do mau 
emprego de recursos públicos;  

III.3 Os recursos decorrentes de sobras financeiras dos Poderes e 
órgãos autônomos constituem recursos diferidos, pertencentes ao erário e 
não ao órgão superavitário, ensejando a sua devolução à conta única do 
Tesouro;  

III.4 Na hipótese de as sobras financeiras permanecerem depositadas 
em contas de titularidade do órgão superavitário após o encerramento do 
exercício financeiro, o montante em disponibilidade, desde que livre e 
desvinculado de destinação legal específica, reputar-se-á antecipação de 
recursos autorizados para o exercício imediatamente posterior, devendo ser 
deduzidos da importância a ser repassada via sistemática duodecimal; 

Isso reforça que eventuais sobras dos duodécimos não podem ser destinadas a 
fundos especiais, sob pena de contrariar a norma constitucional e os princípios de 
transparência e eficiência na administração pública. Dessa forma, é impossível 
alocar verbas oriundas do duodécimo para o Fundo Especial proposto, em respeito 
às disposições constitucionais. 

Vale destacar, a aplicação financeira dos duodécimos e seus rendimentos também 
está sujeita às mesmas restrições, conforme asseverado pelo Ministério da 
Fazenda/STN12 na Nota Técnica SEI nº 57145/2022/ME13, que aborda os impactos 
contábeis e fiscais da Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021. 
Vejamos (negrito nosso): 

Rendimentos das Aplicações Financeiras oriundos de Repasses de 
Duodécimos  

38. Em relação aos recursos de duodécimos, não existe vinculação de 
aplicação pelos Poderes e órgãos, pois esses são recursos livres para serem 
utilizados nas despesas definidas pelos próprios Poderes e órgãos no 
orçamento.  

39. No entanto, a EC nº 109/2021 determinou que os recursos não 
utilizados até o final de cada exercício sejam devolvidos ao Poder Executivo 
ou sejam considerados adiantamento dos recursos que serão repassados no 
exercício seguinte, o que caracteriza uma destinação definida na legislação.  

                                                           
12 A STN, na qualidade de órgão central de contabilidade da União, de acordo com o inciso I do art. 17 da Lei nº 10.180, de 6 
de fevereiro de 2001, compete a edição de normas gerais para a consolidação das contas públicas, de acordo com o art. 50, 
§ 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 
13 Vide sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:18750 – acesso em 18/02/2023. 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:18750
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40. Como prática da boa gestão dos recursos públicos, é incentivado 
que os valores disponíveis sejam mantidos em aplicações financeiras que 
gerem retorno financeiro com o objetivo de proteger os recursos dos efeitos 
da inflação. Contudo, a apropriação dos rendimentos de recursos oriundos 
dos repasses de duodécimos por parte de fundos especiais instituídos pelos 
entes é controversa, tendo em vista os objetivos presumíveis da instituição 
da regra estabelecida pela Emenda Constitucional, que tenta evitar que os 
recursos públicos fiquem represados nos Poderes ou órgãos quando há falta 
de recursos para a realização dos serviços públicos de responsabilidade do 
Poder Executivo.  

41. Dada a controvérsia em relação à vinculação dos rendimentos de 
aplicação financeira oriundos dos recursos de repasses de duodécimos, foi 
realizada consulta à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, por 
meio da Nota Técnica nº 28741 (SEI nº 25890594) com o seguinte 
questionamento: 

"[A] vedação constitucional de transferência a fundos de recursos 
financeiros oriundos de repasses duodecimais trazida pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021, aplica-se tão somente ao principal dos 
duodécimos, ou também aos rendimentos de aplicação financeira incidentes 
sobre eles?". 

42. Ao analisar o tema, o referido órgão de consultoria jurídica cita o 
parágrafo único do art. 8° da LRF, ao informar que no caso dos recursos 
vinculados, deve-se respeitar o objeto de destinação e que no caso do saldo 
financeiro de duodécimos a Constituição estabeleceu sua vinculação por 
meio do art. 168, o que impossibilita a sua utilização em outra finalidade.  

43. E suma, o entendimento aventado pela PGFN, no Parecer SEI 
nº 10704/2022/ME, de 03, de novembro de 2022, foi no sentido de que a 
vedação constitucional de transferência a fundos de recursos financeiros 
oriundos de repasses duodecimais constante no §1º do art. 168 da 
Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda Constitucional nº 109 de 
2021, aplica-se também aos rendimentos de aplicação financeira incidentes 
sobre os referidos recursos.  

44. Corroborando com tal entendimento, o item 5.5 da Parte I do 
MCASP 9ª Edição orienta que: 

“Para identificação da classificação a ser utilizada, deve-se observar a 
norma que definiu a vinculação. Destaca-se que em relação às receitas de 
rendimentos de aplicação financeira e de ressarcimento de despesas, não 
havendo definição nas normas em sentido contrário, adota-se como regra 
que essas receitas observem a mesma classificação do recurso original.” 

45. Portanto, a partir da Emenda Constitucional nº 109/2021 passou 
a ser expressamente vedada a transferência dos recursos provenientes dos 
repasses duodecimais a Fundos, ou seja, os recursos provenientes dos 
repasses duodecimais, incluindo os rendimentos de aplicações financeiras 
desses recursos, devem ser utilizados nas dotações orçamentárias previstas 
na LOA. Eventuais sobras desses recursos devem ser devolvidas ao caixa 
único do Tesouro do ente federativo ou ter seu valor deduzido das 
primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de 
diferimento.  

Bem de ver, a STN exauriu a questão indo ao encontro do entendimento 
estabelecido por esta Corte de Contas, modo que, em cumprimento ao art. 1º, II, 
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‘b’, da Resolução TCE-RJ nº 309/2018, elabora-se a seguinte resposta ao quesito 
formulado pelo consulente: 

• A partir da Emenda Constitucional nº 109/2021 passou a ser 
expressamente vedada a transferência dos recursos provenientes dos 
repasses duodecimais a Fundos, ou seja, os recursos provenientes dos 
repasses duodecimais, incluindo os rendimentos de aplicações financeiras 
desses recursos, devem ser utilizados nas dotações orçamentárias previstas 
na LOA. Eventuais sobras desses recursos devem ser devolvidas ao caixa 
único do Tesouro do ente federativo ou ter seu valor deduzido das primeiras 
parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de diferimento. 

 Reputo que assiste razão à CAR, motivo pelo qual incorporo seus fundamentos às minhas 

razões de decidir, sendo certo que alguns aspectos relevantes relacionados, especialmente, com as 

alterações promovidas pela EC nº 109/2021 na Carta Magna serão realçados a seguir. 

 Isso porque a resposta formulada é precisa quanto ao conteúdo, podendo, no entanto, ser 

aperfeiçoada (ou reforçada) com vistas à objetividade e generalização do entendimento a ser 

manifestado pela Corte de Contas. 

 A EC nº 109/2021, promulgada em 15/03/2021, e, em vigor a partir da data de sua publicação, 

16/03/2021, estabeleceu, expressamente, a impossibilidade de transferência a fundos de recursos 

financeiros oriundos de repasses duodecimais, bem como impôs a restituição, ao final do exercício, 

do saldo financeiro ao caixa único do Tesouro do ente federativo ou a dedução do valor das 

primeiras parcelas duodecimais do exercício. 

 Contudo, mister se faz delimitar o alcance temporal da reforma constitucional, considerando 

os elementos aduzidos pela Especializada no presente concernentes a Prejulgados anteriores, bem 

como a existência potencial (senão real) de diversos fundos públicos instituídos por iniciativa das 

Câmaras Municipais sob a jurisdição deste Tribunal, anteriormente à vigência da EC nº 109/2021. 

 Por exemplo, a CAR trouxe a transcrição das teses firmadas no bojo do Prejulgado nº 10/2020, 

objeto da consulta analisada no processo TCE-RJ nº 828.521-3/2016, das quais ressalto o item III.4 a 

seguir: 

III.4 Na hipótese de as sobras financeiras permanecerem depositadas em contas de 
titularidade do órgão superavitário após o encerramento do exercício financeiro, o 
montante em disponibilidade, desde que livre e desvinculado de destinação legal 
específica, reputar-se-á antecipação de recursos autorizados para o exercício 
imediatamente posterior, devendo ser deduzidos da importância a ser repassada 
via sistemática duodecimal; 

  A tese parece excepcionalizar os recursos de duodécimos (e seus rendimentos de aplicação 

financeira) da obrigatoriedade de devolução ao Tesouro ou de dedução das novas parcelas de 
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duodécimos, “desde que haja prévia destinação legal específica”, uma vez que o entendimento 

guardava consonância com o texto constitucional então vigente. 

 Um notável artigo técnico, subscrito pelo ilustre professor de finanças públicas, Paulo 

Henrique Feijó14, trouxe reflexões significativas sobre os efeitos decorrentes da edição da EC 

nº 109/2021 a respeito das vinculações legais de sobras de recursos duodecimais recebidos pelos 

Poderes e Órgãos Constitucionais Autônomos fundos públicos preexistentes, inclusive quanto aos 

rendimentos de aplicação financeira auferidos sobre recursos, no que concluiu pela impossibilidade 

de manutenção da prática, desde então: 

Logo, não há dúvidas sobre o intento do legislador no caso concreto: superávits de 
duodécimos não utilizados pelos Poderes e órgãos beneficiários com tais repasses 
devem ser restituídos (ou futuramente compensados, com a dedução de valores de 
período subsequente) ao Poder Executivo, que é o responsável pela prestação da 
maioria absoluta das políticas públicas, as quais, inclusive, constam dos orçamentos 
aprovados pelos representantes do povo. 

Em outras palavras, o caixa deve ser gerido e utilizado para o alcance das diretrizes 
fixadas segundo o orçamento aprovado, em especial nas dotações do Executivo por 
ser este o responsável pela oferta substancial de bens e serviços, não sendo 
desejável (mais do que isso, sendo inconstitucional, a partir da vigência da EC 
109/2021) o acúmulo de recursos originários de duodécimos em fundos de outros 
Poderes e órgãos. 

Vale ressaltar que, na essência, a alteração constitucional garante a observância 
das funções clássicas do orçamento, quais sejam: alocativa, distributiva e 
estabilizadora. Nesse caso, primordialmente a alocativa, pois obriga que os 
recursos antes entesourados sejam alocados, pelo menos em tese, no que mais 
importa e interessa para a sociedade. 

[...] 

Em se tratando dos aspectos contábeis e orçamentários, é pacífico que os 
rendimentos de aplicações financeiras classificados em fontes de recursos 
específicas devem obedecer a mesma fonte do principal e, portanto, seguir as 
mesmas regras a ele aplicáveis. Nesse caso, eventuais sobras, seja de origem dos 
rendimentos ou do principal, ao comporem a mesma fonte, são sobras de 
duodécimos, não sendo possível, pela codificação da fonte identificar, nas 
disponibilidades se elas decorrem do principal ou do rendimento. 

 Na mesma linha, decidiu o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR15), em sede de 

consulta similar ao objeto analisado no presente: 

Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento da Consulta apresentada pela Câmara 
Municipal de Vitorino para, no mérito, respondê-la nos seguintes termos:  

                                                           
14 Disponível em: https://www.gestaopublica.com.br/category/blog/. Acesso em: 21/07/2025. 
15 Disponível em: https://revista.tce.pr.gov.br/wp-content/uploads/2023/04/14Acordao-8-n39-2023.pdf. Acesso em: 
21/07/2025. 

https://www.gestaopublica.com.br/category/blog/
https://revista.tce.pr.gov.br/wp-content/uploads/2023/04/14Acordao-8-n39-2023.pdf
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I - Se o Legislativo possuir fundo especial criado para construção da sede própria, 
anteriormente à vigência da referida emenda constitucional, o fundo pode 
continuar a existir ou deve ser extinto e os recursos devolvidos ao ente federativo?  

Resposta: A Emenda Constitucional nº 109/2021 não determinou a extinção dos 
fundos constituídos com recursos de repasses duodecimais. Tais fundos não foram 
automaticamente abolidos com a entrada em vigor de referida norma. Portanto, 
não há necessidade de que seja promovida sua extinção, e os recursos neles 
aportados não precisam ser devolvidos.  

II - Após a vigência da EC n° 109/2021, eventual repasse de recursos do duodécimo 
ao fundo especial, deve ser devolvido ao ente federativo e de que forma?  

Resposta: Após a entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 109/2021, na 
ocorrência de eventual repasse de recursos do duodécimo ao fundo, o valor deve 
ser restituído ao Tesouro do ente federativo, podendo ser deduzido das primeiras 
parcelas duodecimais do exercício seguinte. [grifos produzidos] 

 Alinho-me ao juízo de que fundos públicos existentes no ordenamento jurídico antes da 

edição da EC nº 109/2021 continuam a existir, sem que seja necessária a devolução dos recursos 

financeiros neles aportados até o dia anterior (15/03/2021) à data da entrada em vigor da Emenda 

(16/03/2021), ante a inviabilidade de concessão de efeitos retroativos à norma em comento. 

Contudo, após a publicação de aludida Emenda, esses fundos ficam impossibilitados de receber 

repasses duodecimais. 

 Sobre a questão, é necessário consignar que lei posterior à alteração promovida na Carta 

Magna, se a contrariar, poderá ser considerada inconstitucional pelo órgão do Poder Judiciário 

competente. No entanto, lei anterior à EC nº 109/2021, que reformou a CF/88, se a contrariar, deve 

ser considerada por ela revogada. Isto é, alteração no texto constitucional sobrevinda não torna 

inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes, mas tem o condão de revogá-las161718. 

                                                           
16 STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 4222:  

Voto do relator, Ministro Celso de Mello, DJE 02/09/2014 - ATA Nº 119/2014. DJE nº 169, divulgado em 01/09/2014. 
17 “Há uma única situação em que o caráter formal ou material da inconstitucionalidade acarretará efeitos diversos: quando 
a incompatibilidade se der entre uma nova Constituição – ou uma emenda constitucional – e norma infraconstitucional 
preexistente. Nessa hipótese, sendo a inconstitucionalidade de natureza material, a norma não poderá subsistir. As normas 
anteriores, incompatíveis com o novo tratamento constitucional da matéria, ficam automaticamente revogadas (é 
minoritária, no direito brasileiro, a corrente que sustenta que a hipótese seria de inconstitucionalidade, passível de 
declaração em ação direta ajuizada para esse fim”. BARROSO, Luís Roberto. O Controle de Constitucionalidade no Direito 
Brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 4ª ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 29-30. Nesse sentido, cita o autor o exemplo da EC nº 24/1999, que eliminou a figura do juiz classista nos Tribunais 
Regionais do Trabalho: para ele, em face da modificação, os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que 
cuidavam da designação dos juízes representantes classistas (arts. 684 e ss.) já não podiam existir validamente. 
18 De acordo com Marcelo Novelino, a incompatibilidade material superveniente entre norma legal e constitucional 
(originária ou derivada) é hipótese de não recepção, que seria fenômeno distinto da revogação, o qual pressupõe normas 
com semelhante densidade normativa e emanadas do mesmo poder. Porém, o próprio autor acrescenta que a 
jurisprudência do Supremo trata a hipótese de incompatibilidade de norma legal anterior com a norma constitucional 
posterior como hipótese de revogação. Mais recentemente, narra que o Supremo tem utilizado com maior frequência o 
termo não recepção, muito embora o rigor terminológico nem sempre seja observado. Nesse sentido, ADPF 97/PA, Rel. 
Min. Rosa Weber (21.08.2014): “O art. 65 da Lei complementar nº 22/1994 do Estado do Pará, no que vincula os 
vencimentos dos Delegados de Polícia aos dos Procuradores do Estado, não foi recepcionado pela ordem constitucional-
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 Ademais, o STF, no âmbito da Suspensão de Segurança nº 5.638-GO19, decidiu que desde a EC 

nº 109/2021 acha-se expressamente vedada a transferência de valores oriundos de repasses 

duodecimais a fundos, assim como a apropriação pelo órgão dos valores não utilizados no 

exercício, cabendo o repasse das sobras orçamentárias ao caixa único do Tesouro do ente 

federado, nos termos do art. 168, §§ 1º e 2º da CF/88. 

 A controvérsia submetida ao STF dizia respeito à inovação na sistemática orçamentária 

brasileira introduzida pela EC nº 109/2021, referente ao repasse dos duodécimos aos órgãos do 

Poder Legislativo e à gestão das sobras financeiras. A Câmara Legislativa do Município de Aparecida 

de Goiânia/GO, em 2011, criou o Fundo Especial de Reaparelhamento da Câmara Municipal de 

Aparecida de Goiânia (FERCAG). Essa reserva financeira, constituída essencialmente por recursos 

oriundos de repasses duodecimais, tinha por fim, entre outras medidas, a construção do prédio da 

nova sede da Câmara Legislativa municipal.  

 Em sua decisão cautelar, convertida em julgamento final e referendada pelo Plenário, a 

Ministra relatora deixou assente que: 

9. Assim, resta claro que, ao menos desde 15.3.2021, estava impedida a 
transferência de sobras financeiras de repasses duodecimais da Câmara 
Legislativa de Aparecida de Goiânia ao chamado FERCAG, devendo tais recursos 
serem restituídos ao caixa único do Tesouro municipal. 

10. Isso significa que os atos impugnados, ao menos em juízo de sumária cognição, 
parecem ajustar-se tanto à vedação constitucional de repasse de sobras de 
duodécimos a fundos (CF, art. 168, § 1º) quanto à determinação de devolução 
destas verbas à conta única do Tesouro do ente federativo (CF, art. 168, § 2º), 
observada, ainda, a restrição dos efeitos ao momento da promulgação da EC nº 
109/2021. 

11. Como se vê, as decisões impugnadas restringiram-se apenas às sobras 
orçamentárias oriundas de repasses duodecimais ocorridos após a EC nº 
109/2021 e que, por isso mesmo, já não integravam o patrimônio do Poder 
Legislativo municipal. Foi preservada integralmente a continuidade dos repasses 
duodecimais futuros, não havendo falar, portanto, em risco à continuidade das 
atividades parlamentares. 

12. Inacolhível, desse modo, a pretensão cautelar manifestada pelo órgão 
legislativo municipal, pois a eventual determinação judicial da devolução dos 
repasses indevidos do fundo contábil (FERCAG) e da manutenção das sobras 
duodecimais pela Câmara municipal importaria em tácita revogação do conteúdo 
expresso dos §§ 1º e 2º do art. 168 da Constituição Federal. 

                                                                                                                                                                                     
administrativa tal como redesenhada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, o que redunda em revogação tácita, por 
incompatibilidade material”. NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 11ª ed. rev., ampl., e atual. Salvador. Ed. 
JusPodivm, 2016, p. 127. 
19 STF, Suspensão de Segurança -SS 5638:  

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, converteu o referendo em julgamento final e, no mérito, denegou a suspensão, 
nos termos do voto da Relatora, Ministra Rosa Weber (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 15.9.2023 a 22.9.2023. 
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13. Ante o exposto, converto o referendo em julgamento final e, no mérito, denego 
a suspensão. 

Nesse sentido, reputo necessário ajustar, pontualmente, a tese formulada pela instância 

técnica, nos seguintes moldes: 

I. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021 (16/03/2021), passou a ser 

expressamente vedada a transferência dos recursos provenientes dos repasses 

duodecimais a fundos públicos – ainda que constituídos por lei anterior à referida 

alteração constitucional –, ou seja, os recursos provenientes dos repasses duodecimais, 

incluindo os rendimentos de aplicações financeiras desses recursos, devem ser utilizados 

nas dotações orçamentárias previstas na LOA. Eventuais sobras desses recursos devem 

ser devolvidas ao caixa único do Tesouro do ente federativo ou ter seu valor deduzido 

das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de diferimento (art. 

168, §§1º e 2º da CF/88); 

II. Após a completa utilização das reservas legalmente transferidas, até 15/03/2021, a 

fundo público constituído por lei anterior à alteração promovida pela EC 109/21, sendo 

estas insuficientes, todas as demais despesas deverão ser custeadas com os recursos 

recebidos durante o exercício pelo Poder, cuja dotação seja consignada na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) ou em créditos adicionais, observando-se os limites impostos 

pelo art. 29-A da CF/88, no caso de se tratar de Poder Legislativo municipal. 

III – Outras Considerações 

Finalmente, trago à baila a sugestão técnica de revisão da tese firmada no Prejulgado 

nº 14/2018, consoante processo TCE-RJ nº 226.483-5/2017, no qual o Tribunal estabeleceu o 

seguinte entendimento: 

1) Não há óbice à constituição de Fundo Especial pela Câmara Municipal com vistas 
à aquisição de imóvel a servir-lhe de sede, com recursos oriundos de saldos de 
duodécimos repassados pelo Poder Executivo local.  

2) Pelo fato de a Câmara Municipal não possuir personalidade jurídica, o imóvel 
deverá ser registrado como de propriedade do Município.  

Com efeito, a CAR sugeriu a supressão apenas da parte final do item 1, permanecendo a tese 

de que: “Não há óbice à constituição de Fundo Especial pela Câmara Municipal com vistas à 

aquisição de imóvel a servir-lhe de sede”. 
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Peço vênias para divergir do Corpo Instrutivo, acompanhado pela douta PGT e pelo Parquet 

Especial, tendo em vista as teses reformuladas nesta fundamentação, uma vez que, após a edição da 

EC nº 109/2021, é vedada a criação de novos fundos públicos quando seus objetivos puderem ser 

alcançados mediante a execução direta por programação orçamentária e financeira ou mediante a 

vinculação de receitas orçamentárias específicas (art. 167, inciso XIV da Constituição Federal). 

Importa lembrar que essa vedação decorre da nova redação constitucional, que busca 

restringir a fragmentação orçamentária e assegurar maior controle e transparência na execução das 

despesas públicas. A criação de fundos especiais pelo Poder Legislativo municipal, sobretudo com 

recursos oriundos do duodécimo, deve ser considerada medida excepcional, sujeita à demonstração 

de sua imprescindibilidade e à observância dos princípios da legalidade, eficiência e economicidade. 

Tendo em vista que as teses firmadas no presente superam o item 1 do Prejulgado nº 14/2018 

que se alvitrou reformar, e considerando que interpretação superveniente acerca do mesmo objeto 

tem o condão de revogar (ou reformar) tese anterior em sentido contrário, nos termos do art. 98, 

§2º do Regimento Interno desta Corte de Contas, deixo de acolher a proposta técnica neste ponto. 

No que tange à sugestão de ANEXAÇÃO do processo TCE-RJ nº 208.634-3/2024, alinho-me à 

proposição do Corpo Instrutivo, já que se trata de processo com o mesmo interessado, mesmo 

objeto (consulta). 

Acolho, ainda, a sugestão da CAR, endossada pela PGT e pelo Parquet Especial no sentido de 

que seja expedida comunicação não só ao Consulente, mas a todos os Chefes de Poderes Executivo e 

Legislativo municipais para ciência da decisão, o que estendo aos Chefes de Poderes e órgãos 

autônomos constitucionais estaduais sob a jurisdição deste Tribunal, e o respetivo encaminhamento 

dos autos à CGD com determinação para que qualquer resposta eventualmente apresentada em 

função do feito seja imediatamente arquivada. 

IV – Conclusão 

Analisados os autos, sintetizam-se as teses firmadas em resposta aos quesitos formulados 

pelo Consulente: 

1. O Legislativo Municipal pode Criar Fundo Especial, de Natureza Contábil - Financeira, 

com finalidade de assegurar recursos para expansão е о aperfeiçoamento das 

atividades desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal de Pinheiral? 
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I. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021, é vedada a criação de 

fundos públicos quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a 

vinculação de receitas orçamentárias específicas, devendo ser respeitadas as 

vedações de vinculação de receitas de impostos, ressalvadas as exceções 

enumeradas pela própria CF/88, ou a execução direta por programação 

orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração pública (art. 167, 

incisos IV e XIV da Constituição Federal); 

II. Desde que comprovada a impossibilidade de atendimento aos requisitos 

constitucionais descritos no item anterior, poderá ser constituído fundo público no 

âmbito do Poder Legislativo, respeitando-se as seguintes balizas:  

a. Sua criação deverá se dar somente por lei de iniciativa formal do Poder 

Legislativo (art. 167, inciso IX, da Constituição da República); 

b. A lei de criação especificará quais serão as fontes de recursos que integrarão 

o fundo especial, bem como a que despesas elas estarão vinculadas, com vistas à 

realização de seus objetivos precípuos, claramente definidos, em conformidade 

com as disposições da Lei Federal nº 4.320/64 (artigos 71 a 74); 

c. O fundo público constituirá uma unidade gestora de recursos públicos com 

autonomia financeira e responsável designado, sujeita a todas as normas do 

direito financeiro e finanças públicas vigentes, incluídas (i) a previsão no PPA, LDO 

e LOA; (ii) a obediência ao regime de licitações e contratos e às disposições da 

LRF; e (iii) o controle contábil individualizado, dever de prestar contas e 

submissão à fiscalização do TCE-RJ etc. 

2. Caso seja possível, seria possível a aplicação verbas oriundas do Duodécimo para este 

fim, considerando as vedações havidas no Artigo 168, Parágrafos 1º e 2º da 

Constituição de 1988? 

I. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021 (16/03/2021), passou a ser 

expressamente vedada a transferência dos recursos provenientes dos repasses 

duodecimais a fundos públicos – ainda que constituídos por lei anterior à referida 

alteração constitucional –, ou seja, os recursos provenientes dos repasses duodecimais, 

incluindo os rendimentos de aplicações financeiras desses recursos, devem ser utilizados 

nas dotações orçamentárias previstas na LOA. Eventuais sobras desses recursos devem 



 
 
 

ACRP02/AESP03 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

MARCELO VERDINI MAIA 

ser devolvidas ao caixa único do Tesouro do ente federativo ou ter seu valor deduzido 

das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de diferimento (art. 

168, §§1º e 2º da CF/88); 

II. Após a completa utilização das reservas legalmente transferidas, até 15/03/2021, a 

fundo público constituído por lei anterior à alteração promovida pela EC 109/21, sendo 

estas insuficientes, todas as demais despesas deverão ser custeadas com os recursos 

recebidos durante o exercício pelo Poder, cuja dotação seja consignada na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) ou em créditos adicionais, observando-se os limites impostos 

pelo art. 29-A da CF/88, no caso de se tratar de Poder Legislativo municipal. 

No que concerne à proposta técnica de revisão da redação do item 1 do Prejulgado 

nº 14/2018, referente ao Proc. TCE-RJ nº 226.483-5/2017, entendo que a interpretação 

superveniente acerca do mesmo objeto no presente revoga a tese anterior, nos termos do art. 98, 

§2º do Regimento Interno desta Corte de Contas, o que afasta a necessidade de dispositivo de voto 

específico nos termos propostos.  

Ademais, o Processo TCE-RJ nº 208.634-3/2024 será ANEXADO ao presente, nos termos 

propostos pela Especializada, bem como será expedida comunicação não só ao Consulente, mas a 

todos os Chefes de Poderes Executivo e Legislativo municipais para ciência da decisão, o que 

estendo aos Chefes de Poderes e órgãos autônomos constitucionais estaduais sob a jurisdição deste 

Tribunal. 

Ante o exposto, posiciono-me PARCIALMENTE DE ACORDO com o Corpo Instrutivo, com a 

douta PGT e com o douto Ministério Público de Contas, residindo minha parcial divergência em: 

(i) reformular, pontualmente, as teses propostas pelas instâncias técnicas, endossadas pela douta 

PGT e pelo douto Parquet Especial, pelos motivos expostos nesta fundamentação de voto; (ii) não 

acolher a proposta de revisão do Prejulgado nº 14/2018, referente ao Proc. TCE-RJ nº 226.483-

5/2017, nos termos do art. 98, §2º do RITCERJ; e (iii) incluir comunicações para ciência a todos os 

Chefes de Poderes e órgãos autônomos constitucionais estaduais sob a jurisdição deste Tribunal, 

tendo em vista a relevância do tema e, sobretudo, a reforma promovida pela EC nº 109/2021 na 

CF/88, e 

VOTO: 

1. Por CONHECIMENTO da presente Consulta, uma vez que preenchidos os requisitos de 

admissibilidade contidos no Regimento Interno, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 338/2023; 
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2. Por COMUNICAÇÃO, nos termos regimentais, ao Consulente, para ciência desta decisão, 

consignando-se as seguintes teses: 

I. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021, é vedada a criação de 

fundos públicos quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação de receitas 

orçamentárias específicas, devendo ser respeitadas as vedações de vinculação de receitas de 

impostos, ressalvadas as exceções enumeradas pela própria CF/88, ou a execução direta por 

programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração pública (art. 167, 

incisos IV e XIV da Constituição Federal); 

II. Desde que comprovada a impossibilidade de atendimento aos requisitos 

constitucionais descritos no item anterior, poderá ser constituído fundo público no âmbito do Poder 

Legislativo, respeitando-se as seguintes balizas:  

a. Sua criação deverá se dar somente por lei de iniciativa formal do Poder Legislativo 

(art. 167, inciso IX, da Constituição da República); 

b. A lei de criação especificará quais serão as fontes de recursos que integrarão o fundo 

especial, bem como a que despesas elas estarão vinculadas, com vistas à realização de seus 

objetivos precípuos, claramente definidos, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 

4.320/64 (artigos 71 a 74); 

c. O fundo público constituirá uma unidade gestora de recursos públicos com 

autonomia financeira e responsável designado, sujeita a todas as normas do direito financeiro e 

finanças públicas vigentes, incluídas (i) a previsão no PPA, LDO e LOA; (ii) a obediência ao regime de 

licitações e contratos e às disposições da LRF; e (iii) o controle contábil individualizado, dever de 

prestar contas e submissão à fiscalização do TCE-RJ etc. 

III. Após a vigência da Emenda Constitucional nº 109/2021 (16/03/2021), passou a ser 

expressamente vedada a transferência dos recursos provenientes dos repasses duodecimais a 

fundos públicos – ainda que constituídos por lei anterior à referida alteração constitucional –, ou 

seja, os recursos provenientes dos repasses duodecimais, incluindo os rendimentos de aplicações 

financeiras desses recursos, devem ser utilizados nas dotações orçamentárias previstas na LOA. 

Eventuais sobras desses recursos devem ser devolvidas ao caixa único do Tesouro do ente federativo 

ou ter seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte, em caso de 

diferimento (art. 168, §§1º e 2º da CF/88); 



 
 
 

ACRP02/AESP03 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DO CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

MARCELO VERDINI MAIA 

IV. Após a completa utilização das reservas legalmente transferidas, até 15/03/2021, a 

fundo público constituído por lei anterior à alteração promovida pela EC 109/21, sendo estas 

insuficientes, todas as demais despesas deverão ser custeadas com os recursos recebidos durante o 

exercício pelo Poder, cuja dotação seja consignada na Lei Orçamentária Anual (LOA) ou em créditos 

adicionais, observando-se os limites impostos pelo art. 29-A da CF/88, no caso de se tratar de Poder 

Legislativo municipal. 

3. Por ANEXAÇÃO do Processo TCE-RJ nº 208.634-3/2024 ao presente por apresentarem 

idêntico conteúdo; 

4. Por COMUNICAÇÃO, nos termos regimentais, a todos os Chefes de Poderes, municipais e 

estaduais, e órgãos autônomos constitucionais estaduais sob a jurisdição deste Tribunal para ciência 

desta decisão;  

5. Por ENCAMINHAMENTO dos autos à Coordenadoria-Geral de Gestão Documental (CGD) 

com DETERMINAÇÃO para que qualquer resposta eventualmente apresentada em razão do item 

anterior seja imediatamente arquivada; 

6. Por ARQUIVAMENTO do presente processo. 

GCSMVM, 

 

MARCELO VERDINI MAIA 
Conselheiro Substituto 
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